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m 2007, os organizadores
dos prêmios Nobel surpre-
enderam a comunidade ci-

entífica e o público em geral ao
conceder a láurea, na categoria
Paz, ao ex-vice-presidente dos
Estados Unidos, Al Gore, e ao
Painel Intergovernamental sobre
Mudanças Climáticas (IPCC, na
sigla em inglês), órgão da Orga-
nização das Nações Unidas

(ONU). A honraria
foi o reconhecimen-
to maior ao esforço
de ambos para di-
fundir os conheci-
mentos relativos às
mudanças climáti-

cas, iniciativa que contribuiu
para lançar os fundamentos das
ações voltadas à minimização do
problema. Decorridos alguns me-
ses, a direção do IPCC também de-
cidiu causar surpresa ao compar-
tilhar o prêmio, ainda que simbo-
licamente, com os cerca de 2.000
cientistas de todo o mundo que
cooperam com suas atividades.
Entre eles estão perto de 30 bra-
sileiros. Três deles são professo-
res da Unicamp.

“Não esperava ser lembrando,
pois considero minha contribui-
ção modesta. Fiquei contente, mas
penso que o crédito é dos autores
das pesquisas”, afirma Gilberto
Jannuzzi, professor da Faculdade
de Engenharia Mecânica (FEM),
que atua desde o ano 2000 como
revisor de estudos que subsidiam
as análises do Painel. Além de
Jannuzzi, foram lembrados pelo
IPCC Arnaldo da Silva Walter,
também docente da FEM, e Eglé
Novaes Teixeira, professora da
Faculdade de Engenharia Civil,

Arquitetura e Urbanismo (FEC). O
trio recebeu uma carta de agrade-
cimento assinada pelo presiden-
te órgão, Rajendra Pachauri. No
texto, ele divide simbolicamente o
Nobel com os colaboradores.

Os três cientistas foram agraci-
ados ainda com uma espécie de
certificado contendo a reprodução
do diploma conferido pela organi-
zação do prêmio ao organismo da
ONU. Para Eglé, a atitude do IPCC
foi simpática. “Fico feliz porque se
trata de um reconhecimento ao
trabalho feito pelos pesquisadores
que cooperam com o órgão”, con-
sidera. Ela contribuiu com um es-

tudo realizado em 1999, cujo re-
latório foi publicado no ano se-
guinte. A pesquisa, explica a do-
cente, foi sobre gases que ajudam
a agravar o efeito estufa. “Traba-
lhei com a questão dos resíduos
sólidos, mais especificamente
com a problemática da geração
do gás metano, um dos que mais
contribuem para o aquecimento
global”, explica.

Atualmente, Eglé não está de-
senvolvendo qualquer estudo que
servirá às análises do IPCC, mas
adianta que tem interesse em
voltar a colaborar com o órgão.
“Até cheguei a ser convidada para

veis”, adianta o docente da FEM.

O IPCC – Criado em 1988, o
Painel Intergovernamental sobre
Mudanças Climáticas (IPCC) é
um órgão da Organização das
Nações Unidas (ONU). Nele estão
representados aproximadamen-
te 130 países. Sua principal fun-
ção é promover avaliações regu-
lares sobre a mudança climática
em escala mundial. Desde a sua
fundação, o IPCC tem elaborado
relatórios em torno do tema, sem-
pre com a colaboração de um
amplo grupo de cientistas, de to-
das as áreas do conhecimento e
de todos os cantos do planeta. O
primeiro documento do gênero
foi publicado em 1990.

Ao todo, o Painel já produziu
quatro relatórios, todos eles di-
vididos em quatro etapas. O úl-
timo, divulgado em 2007, trouxe
novas evidências científicas so-
bre o aquecimento global e acer-
ca da contribuição da ação hu-
mana para o agravamento do fe-
nômeno. O documento ainda
trouxe dados sobre as conseqüên-
cias do problema para o ambien-
te e a economia e elencou uma sé-
rie de medidas para minimizá-lo.
Foi graças a esse trabalho que o ór-
gão dividiu o Nobel da Paz com
Al Gore. Logo após a divulgação
do prêmio, o presidente do IPCC,
Rajendra Pachauri, fez a seguin-
te declaração: “Espero que este
prêmio coloque a questão [do
aquecimento global] no primei-
ro plano e que isso provoque uma
maior tomada de consciência e
um sentimento de urgência”. E
concluiu, em tom de advertência:
“O aquecimento climático ame-
aça desestabilizar as atividades
econômicas e a estabilidade so-
cial no mundo”.

Mudanças
climáticas
renderam
premiações

participar de um segundo traba-
lho, mas fui forçada a recusar em
razão de compromissos assumi-
dos anteriormente”. Já o profes-
sor Jannuzzi está envolvido com
um novo projeto associado ao
Painel. Ele participa, agora como
autor, de uma comissão que for-
mulará propostas para o uso de
fontes renováveis de energia, vol-
tadas à mitigação do efeito estu-
fa. “A comissão é formada por
cerca de 100 cientistas de todo o
mundo. Teremos dois anos para
concluir o trabalho. Minha atua-
ção será mais especificamente na
área de integração de renová-
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pós um período de avaliação, em ge-
ral, muito positiva, os biocom-
bustíveis passaram a ser ques-

tionados de forma bastante intensa, com
a ênfase colocada no possível conflito en-
tre a produção de energia e de alimentos.
A conseqüência direta da disputa pelo
mesmo espaço de produção seria a ele-
vação dos preços de diversas matérias-
primas agrícolas, com impacto imedia-
to no custo de alimentação dos setores
menos favorecidos da população.  Com
menor repercussão, mas igualmente re-
levantes, outros questionamentos vem
sendo levantados, associados seja ao im-
pacto negativo sobre o meio ambiente de
uma expansão acelerada da agricultura,
seja aos riscos de uma especialização
nacional em produtos primários.

Dilemas como estes, pelo menos no caso
brasileiro, deveriam ser analisados à luz
de uma experiência de mais de 30 anos
na produção de bioetanol. Apesar dos
equívocos que se possa atribuir ao Pró-
Álcool, o certo é que o êxito obtido pare-
ce hoje inegável. Baseado, desde seu iní-
cio, no binômio Alimentos e Energia, o
Pró-Álcool aumentou a flexibilidade da
produção sucro-alcooleira, viabilizando
uma enorme ampliação das escalas de
produção e um rápido processo de incor-
poração, aperfeiçoamento e desenvolvi-
mento de tecnologias. O resultado foi a
expansão da produção de açúcar a uma
taxa anual de 4,6% e a de álcool a 9,5%
nos últimos 36 anos.

Se colocarmos o total de açúcar e de
álcool produzidos no país em uma base
única, expressa na forma de álcool hidra-
tado equivalente por hectare de área
plantada, pode-se estimar que a produ-
tividade agroindustrial do setor sucro-
alcooleiro cresceu, desde o início do Pró-
Álcool, a uma taxa anual de 3,8% (vide

Nastari, 2005). Este índice é o resultado
de significativos ganhos de eficiência pro-
dutiva: ganhos na quantidade de cana
por hectare, de 53 toneladas em 1977 para
80 em 2003, no teor de açúcar contido
nesta cana, de 9,5% para 14%, no rendi-
mento da extração, de 88% para quase
98%, no tempo de fermentação do caldo,
que caiu a quase ¼ do valor vigente no
início do período, e no teor final de álco-
ol no vinho, o qual praticamente dupli-
cou durante estes quase 30 anos (vide
Amorim e Lopes, 2005).

A expansão da produção sucro-alcoo-
leira deslocou outras culturas agrícolas
ou ocupou terras utilizadas anterior-
mente pela pecuária, mas, apesar de todo
seu crescimento, a lavoura canavieira
ocupa atualmente cerca de ¼ da área
utilizada pela soja, menos da metade
daquela ocupada pelo milho e pouco
menos de 10% do total de área atualmen-
te cultivada no país. Por sua parte, este
total corresponde a cerca de 20% dos mais
de 300 milhões de hectares considerados
como agricultáveis no território nacio-
nal. Desta forma, o espaço ocupado pela

cana para o fim exclusivo de produção
de bioetanol corresponde a menos de 1%
da terra agricultável nacional, já que a
produção de açúcar e de álcool divide, de
forma aproximadamente igual, a quan-
tidade total de cana cultivada. À luz des-
tes dados não parece muito provável um
conflito entre alimentos e combustíveis
pela terra agrícola nacional.

Por outro lado, a expansão da produ-
ção de biocombustíveis terá outro tipo
de efeito na economia brasileira: ao am-
pliar significativamente a escala do ne-
gócio agroindustrial e reduzir os custos
unitários de produção, aquela expansão
deverá viabilizar economicamente a pro-
dução de diversos outros bioprodutos
para alimentar vários segmentos indus-
triais. A recente parceria entra grandes
empresas químicas e usinas tradicionais
para a produção do “plástico verde”
(polietileno derivado do etanol) indica
uma trajetória cada vez mais provável
para vários bioprodutos.

A combinação da produção de óleos ve-
getais e biodiesel deverá não só repetir o
sucesso do binômio açúcar e álcool, como
também ampliar o leque de possíveis
bioprodutos a serem gerados de matéri-
as-primas agrícolas (vide Schuchardt et
al., 2001). A transformação das unidades
agroindustriais em biorrefinarias, capa-
zes de produzir uma gama variada de
insumos renováveis e se constituindo em
um segmento industrial de base bio-
tecnológica, é uma possibilidade coloca-
da no horizonte de nosso desenvolvi-
mento econômico.

De fato, pela disponibilidade de terras
agricultáveis, por possuir uma agro-
indústria já madura, por ter uma mão-
de-obra especializada com capacidade
comprovada de desenvolver tecnologias
agrícola e industrial próprias, por pos-
suir um setor produtor de bens de capi-
tal para a agroindústria já desenvolvi-

do, e pelos mais de 30 anos de experiên-
cia acumulada com a produção conjun-
ta de alimentos e biocombustíveis, o Bra-
sil parece ser na atualidade o país que re-
úne as melhores condições para viabi-
lizar uma trajetória deste tipo.

Não há dúvida de que tal evolução au-
mentará a pressão sobre a agricultura,
requerendo uma contínua elevação de
sua produtividade, mas os benefícios que
gerará no longo prazo não estão somen-
te associados ao desenvolvimento eco-
nômico, tecnológico e social, como tam-
bém à garantia de uma maior susten-
tabilidade deste desenvolvimento, do
ponto de vista ambiental, já que tal evo-
lução significará transitar para uma eco-
nomia crescentemente baseada em re-
cursos renováveis.

Vale, por fim, mencionar que a eleva-
ção dos preços de diversas commodities
agrícolas, observada nos últimos anos,
está, por um lado, associada a um aspec-
to positivo da evolução recente da eco-
nomia mundial: a saber, a incorporação
de enormes contingentes populacionais,
em particular na China e Índia, mas tam-
bém no Brasil e em outros países de de-
senvolvimento, a melhores padrões de
consumo. Por outro lado, aquela eleva-
ção foi também ocasionada pela própria
política de barreiras alfandegárias e de
subsídios à agricultura, inclusive para
a produção de biocombustíveis, pratica-
da na União Européia e nos Estados Uni-
dos. Trata-se de uma política que, sem
dúvida, inibe o desenvolvimento agríco-
la nos países tropicais, exatamente onde
ainda há grandes estoques de terras não
utilizadas, e que acaba por dificultar que
a exitosa experiência agroindustrial bra-
sileira se dissemine por outros países
latino-americanos e africanos.

Antonio J. A. Meirelles é professor da Faculdade de
Engenharia de Alimentos da Unicamp (FEA).

Órgão da ONU compartilha láurea com cientistas de todo o mundo

IPCC ‘divide’ Nobel da Paz
com dois mil pesquisadores

Eglé Novaes Teixeira, professora da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo: resíduos sólidos na pauta
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